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Resumo 
O presente artigo visa trazer esclarecimentos acerca da Justiça Restaurativa, tais como: sua 
aplicação e quando deve ser utilizada no curso processo criminal; qual o método utilizado na 
resolução de conflitos existentes entre agressor, vítima e toda a sociedade; se a justiça 
restaurativa pode ser aplicada de forma coercitivia ao agressor ou vítima; se existe um 
acompanhamento das partes após a resolução dos conflitos através da Justiça Restaurativa. 
Cabe ressaltar que o estudo sobre a Justiça Restaurativa no presente artigo visa informar os 
conceitos teóricos, experiências já consolidadas com a aplicação desta justiça em outros 
estados, pois, todavia, apesar de não ser tão recente este instrumento, já está sendo utilizado a 
mais de dez anos e vem trazendo bons resultados na área criminal. 




This article aims to shed light on restorative justice, such as your application and when it 
should be used in criminal proceedings underway; which method used to resolve conflicts 
between offender, victim and the whole society; if restorative justice can be applied 
coercitivia way the aggressor or victim; if there is a follow-up shares after the resolution of 
conflicts through the Restorative Justice. Note that the study on restorative justice in the 
present article aims to inform the theoretical concepts, experiences already consolidated with 
the application of justice in other states since, however, though not so recent that instrument, 
is now being used more than ten years and has brought good results in the criminal area.  
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O presente estudo visa o narrar de conceitos e fatos acerca de práticas de Justiça 
Restaurativa no ambito do Poder Judiciário, na resolução de conflitos na seara do processo 
criminal. Uma inovação no que diz respeito a resolução de crimes e contravenções penais. 
Esta prática já vem sendo adotada em muitos outros estados do Brasil, dentre os quais pode-se 
citar o Rio Grande do Sul-RS, onde os juízes aplicam a Justiça Restaurativa no âmbito 
socioeducativo para auxiliar nas medidas cumpridas por adolescentes em conflito com a lei. 
Em São Paulo-SP, tem sido aplicada em escolas públicas e privadas, auxiliando na prevenção, 
fazendo com que jovens não entrem no caminho do crime, e, também, reduzindo agravamento 
dos conflitos. 
O método de aplicação da Justiça Restaurativa em âmbito criminal funda-se na escuta 
das partes em conflito. Com isso, busca-se um entendimento, não se pretende aqui mudar ou 
suprimir a pena privativa de liberdade, mas sim, um entendimento, um acordo, que tanto pode 
ser financeiro, um pedido de perdão, uma prestação de serviço, dentre outras. Esta escuta ou 
aproximação das partes pode ser feita no decorrer do processo crime a qualquer tempo e 
também pode ser utilizado antes mesmo de ser ajuizado o conflito, de forma preventiva, sendo 
feita por alguém que não necessariamente possua um conhecimento jurídico como por 
exemplo, um Assistente Social. A mediação não será conduzida por um juiz. A Justiça 
Restaurativa não se aplica de forma coercitiva ao infrator ou a vítima, ela se sustenta de forma 
voluntária somente quando o agressor reconhece seu erro.  
Conduzida a mediação entre as partes, estas ficam sob observação e acompanhamento 
durante algum tempo que pode se estender até um período de 6 (seis) meses. Este 
acompanhamento visa observar de perto se os efeitos da mediação estão sendo cumpridos, ou 
seja, respeitados pelas partes, e se está tendo um resultado satisfatório.  
 
2 CONCEITO DE JUSTIÇA RESTAURATIVA 
 
A Justiça Restaurativa baseia-se em um procedimento, ou seja, um consenso, entre as 
partes – vítima e agressor. A prática restaurativa não se limita somente entre infrator e vítima, 
ela também alcança outras pessoas que possivelmente tenham sido lesadas com o ato delitivo 
e podendo abranger, se estender, por vários membros de uma comunidade, onde todos estes 
que se sentiram lesados são chamados para a prática restaurativa. 
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O surgimento da Justiça Restaurativa é atribuída a Albert Eglash, que em 1977 
escreveu um artigo intitulado Beyond Restitution: Creative Restitution, publicado numa obra 
por Joe Hudson e Burt Gallaway, denominada “Restitution in Criminal Justice” (VAN NESS; 
STRONG, 2002, p. 27). Eglash sustentou, no artigo, que haviam três respostas ao crime – a 
retributiva, baseada na punição; a distributiva, focada na reeducação; e a restaurativa, cujo 
fundamento seria a reparação. Albert Eglash era um psicólogo americano da década de 1960, 
trabalhava com pessoas privadas de liberdade. 
Como ainda é algo inconcluso, ou seja, um novo paradigma, é preciso ver a prática 
restaurativa também com o olhar de outras lentes já consagradas e que são referências 
bibliográficas sobre o tema, dentre os quais, citamos Pedro Scuro Neto, a saber:  
 
“fazer justiça” do ponto de vista restaurativo significa dar resposta sistemática às 
infrações e a suas conseqüências, enfatizando a cura das feridas sofridas pela 
sensibilidade, pela dignidade ou reputação, destacando a dor, a mágoa, o dano, a 
ofensa, o agravo causados pelo malfeito, contando para isso com a participação de 
todos os envolvidos (vítima, infrator, comunidade) na resolução dos problemas 
(conflitos) criados por determinados incidentes. Práticas de justiça com objetivos 
restaurativos identificam os males infligidos e influem na sua reparação, envolvendo 
as pessoas e transformando suas atitudes e perspectivas em relação convencional 
com sistema de Justiça, significando, assim, trabalhar para restaurar, reconstituir, 
reconstruir; de sorte que todos os envolvidos e afetados por um crime ou infração 
devem ter, se quiserem, a oportunidade de participar do processo restaurativo 
(SCURO NETO, 2000). 
 
O conceito ora proposto pelo autor busca demonstrar que a mera punição do infrator, 
ou seja, a punição através da Justiça Retributiva, é insuficiente para suprir os efeitos causados 
pelo crime. Com a prática restaurativa busca-se amenizar o fatores emocionais e sociais, 
reduzir os impactos dos crimes, ou seja, restaurar o trauma emocional, os sentimentos, os 
relacionamentos positivos suprimidos muitas vezes através da prática delitiva. Pretende-se 
com essa prática ter um olhar especial para a vítima que muitas vezes  é deixada de lado, 
esquecida com seus traumas, objetiva-se reduzir os impactos do crime sobre os cidadãos e não 
a diminuição da criminalidade. 
 
3 DA DIFERENÇA ENTRE JUSTIÇA RESTAURATIVA E JUSTIÇA RETRIBUTIVA 
 
No desenvolver do presente estudo faz-se necessária a distinção entre a Justiça 
Restaurativa e a Justiça Retributiva, para um entendimento mais aguçado do caro leitor do 
contrário, o presente artigo não estaria completo. 
Conforme os conceitos supracitados de prática restaurativa, tem-se uma distinção clara 
de que uma é totalmente o contrário da outra. Pode-se dizer, contudo, que a prática 
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restaurativa visa combater o “conflito” existente entre os envolvidos, ao contrário do que 
preza a justiça retributiva, que visa tão somente a “punição” do infrator na medida de sua 
culpabilidade e com a extensão do dano causado à vitima.  
Para a Justiça Retributiva, pode-se dizer que possui um conceito estritamente jurídico 
de crime, qual seja: Crime como fato típico e antijurídico (FUHRER, 1993, p. 24). Entretanto, 
para que se configure o crime, basta que haja um fato típico e antijurídico para aplicação da 
pena, todavia, é necessário que o ato também seja culpável, isto é, reprovável. Do fato típico, 
para que se configure como ilícito penal, tem alguns pressupostos que precisam ser atendidos, 
à saber:{





a tipicidade é a perfeita união entre a conduta do agente e a descrição do fato criminoso, feita 
pela lei em abstrato. Havendo esta junção entre a conduta do agente e o tipo descrito na 
norma, o estado é chamado para cumprir a sua função de aplicador da lei penal, ou seja, o jus 
puniendi, sendo o único detentor de tal prerrogativa. 
Em procedimento, a justiça retributiva segue um rito solene, tal qual seja, a denúncia 
feita pelo Ministério Público, seguindo assim seu fluxo até a sentença judicial transitar em 
julgado com direito a contraditório e ampla defesa das partes litigantes. Neste rito, tem-se 
alguns personagens que pode-se dizer essenciais para o desevolver do processo, são elas: 
Promotores, Juízes, Advogados, Policiais, etc., preocupados tão somente em estender o braço 
do estado com seu jus puniendi na prática delitiva, com base no que está descrito no tipo 
penal e aplicar a pena a este cominada, ficando a vítima deixada de lado com pouquíssima ou 
nenhuma consideração, considera-se, ou seja, leva-se em consideração, a má formação do 
delinquente e sua periculosidade para com a sociedade. Diferentemente do rito da justiça 
retributiva, a prática restaurativa tem um conceito mais amplo do crime, visa aproximar as 
pessoas envolvidas (multidimensionalidade), não somente agressor e vítima, mas sim pessoas 
da comunidade como atores principais, visa unir todos na resolução do conflito, não limitando 
somente a decisão de punir por conta do estado, a vítima ganhando um lugar de destaque, com 
voz ativa e controle, nesta, o infrator é visto como um potencial reparador dos danos causados 
e as consequências do delito, interagindo com a vítima e com a comunidade para se chegar a 
melhor forma da resolução do conflito apresentado. Frisa-se que são práticas que ainda estão 
sendo aplicadas de forma experimental, tal qual, varia sua aplicabilidade de um estado para 
outro, porém, com resultados positivos, atualmente este tipo de mediação inexiste em Santa 
Catarina. 
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4 DOS RESULTADOS COMPREENDIDOS ENTRE JUSTIÇA RESTAURATIVA E 
JUSTIÇA RETRIBUTIVA 
 
Iniciando pelas Práticas Restaurativas, segundo o entendimento do autor Renato 
Sócrates Gomes Pinto (2005, p. 25), observa-se que com base nos métodos adotados em sua 
aplicação têm-se como premissas os seguintes resultados:  
 Abordagem do crime e suas consequências; 
 Foco na relação entre as partes para restaurar o dano causado; 
 Pedido de desculpas, reparação, restituição, prestação de serviços 
comunitários; 
 Reparação do trauma moral e dos prejuízos emocionais; 
 Restauração e inclusão; 
 Resulta na responsabilização espontânea por parte do infrator; 
 Proporcionalidade e razoabilidade das obrigações assumidas no acordo 
restaurativo; 
 Reintegração do infrator e da vítima prioritárias; 
 Paz social com dignidade. 
Em contrapartida, nos resultados com a Práticas Retributivas têm-se os seguintes 
efeitos: 
 Prevenção geral e especial – foco no infrator para intimidar e punir; 
 Penalização – PPL (Penas privativas de liberdade), PRD (Penas restritivas de 
direitos), multa, estigmatização (marcar uma pessoa negativamente) e 
discriminação; 
 Tutela penal de bens e interesses, com a punição do infrator e proteção da 
sociedade; 
 Penas desarrazoadas e desproporcionais em regime carcerário desumano, 
degradante, cruel e criminógeno ou penas alternativas ineficazes (cestas 
básicas); 
 Vítima e infrator isolados, desamparados e desintegrados; 
 Ressocialização secundária; 
 Paz social com tensão. 
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5 DOS EFEITOS PARA A VÍTIMA 
 
Dos efeitos com o crime cometido em razão da vitimização. Inicialmente faz-se 
necessária antes da apresentação da diferenciação entre as duas justiças, trazer à luz do 
entendimento do caro leitor alguns conceitos sobre vítima e quando surgiu os primeiros 
estudos.  
A vítima sempre foi relegada a um plano inferior desde a escola clássica, onde 
preocupava-se com o crime, porém, todavia, para a escola positivista que também não 
direcionava estudos com relação vítima passando a preocupar-se mais com o criminoso. Por 
conta de razões culturais e políticas a sociedade sempre devotou muito mais ódio para o 
trangressor do que piedade para o ofendido. Os primeiros estudos sobre vítimas se deram por 
conta de Hans Gross (1901) e a partir da década de 1940 Von Henting e Mendelsohn. 
Mendelsohn define a vitimologia como uma ciência que se ocupa da vítima e da 
vitimização, cujo objeto é a existencia de menos vítimas na sociedade, quando esta tiver real 
interesse nisso. Entendia que a vitimologia deveria ser estudada sob múltiplos aspectos 
jurídicos, direito penal, direito processual penal, direito civil, etc., além das relações com a 
política criminal, a sociologia, etc.. 
Mendelsohn classificava as vítimas da seguinte forma:  
a) Vítimas ideais – completamente inocentes; 
b) Vítimas menos culpadas que os criminosos – ex ignorantia; 
c) Vítimas tão culpadas quanto os criminosos – dupla suicida, aborto 
consentido, eutanásia; 
d) Vítimas mais culpadas que os criminosos – vítimas por provocação que dão 
causa ao delito; 
e) Vítimas como únicas culpadas – vítimas agressoras, simuladas e imaginárias. 
Sendo assim, o autor sintetiza a classificação em três grupos: 
a) Vítima inocente – aquela que não concorreu de forma alguma para o injusto 
típico penal; 
b) Vítima provocadora – aquela que, de forma voluntária ou imprudentemente, 
colabora com o ânimo criminoso do agente; 
c) Vítima agressora, simuladora ou imaginária – suposta ou pseudovítima, que 
acaba justificando a legítima defesa de seu agressor. 
Diante do exposto, é importante ter-se o entendimento de que se deve aferir o binômio 
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criminoso X vítima, sobretudo quando esta interage com o fato típico, na qual pode-se citar a 
título de exemplo a chamada Síndrome de Estocolmo, na qual a vítima se afeiçoa ao 
criminoso e interage com ele em consequência do seu próprio instinto de sobrevivência. 
Em termos de comparação entre as duas justiças, inicialmente as práticas restaurativas 
trazem as seguintes consequências para a vítima de um ato típico e antijurídico: a vítima de 
um crime ocupa num processo o lugar de destaque, ou seja, é o personagem principal da 
tríade crime, criminoso e vítima, ela participa em todas a fases e auxilia no processo para a 
resolução do conflito, recebe assistência, atenção, afeto ao longo das invetigações e 
identificação do criminoso, sendo, também, levada a mediação para pleitear a reparação ou a 
restituição dos danos materiais sofridos na prática delitiva tendo ganhos positivos, suprindo, 
assim, as suas necessidades e também as necessidades coletivas da comunidade. 
Em contrapartida, diferentemente das práticas restaurativas, a justiça retributiva possui 
pouquissíma consideração à vítima de um fato típico e antijurídico, sendo esta ocupando um 
lugar periférico e alienado no processo não tendo participação ativa na resolução dos 
conflitos, não possui nenhum tipo de proteção ou garantia jurídica de uma punição justa e ter 
a reparação de seus danos, ficando totalmente excluído do processo sem saber qual a situação 
ou o que se passa. Pode-se dizer que a vítima não possui nenhum olhar de afeto por conta do 
estado, ficando privado muitas vezes de uma assistência psicológica, social, econômica ou 
jurídica, sem contar que a vítima de um crime vive uma imensa frustração e ressentimento, 
pode ser até que o criminoso já tenha sido condenado e com uma pena satisfatória para a 
vítima, mas em si mesma, por dentro, no seu interior, não foram sanados os prejuízos das 
práticas delitivas, ela não está em paz interior, pois, muitas vezes, seja em uma restituição 
econômica que não vem a receber, seja por conta de um pedido de desculpas ou de um 
arrependimento por conta do agressor. Contudo, cita-se um exemplo prático para um melhor 
entendimento do relato acima: em um crime de estorção mediante sequestro na forma 
qualificada (considera-se neste caso que a vítima tenha saído com vida do resgate), uma 
pessoa, um cidadão de bem, trabalhador, porém, com um patrimônio invejável, neste caso o 
agressor sequestrando, se vale de agressões físicas, de covardia contra este cidadão de bem 
em troca do pagamento de um resgate. Aceitando pagar devido as circunstâncias vivenciadas, 
muitas vezes em cativeiro, paga o resgate e é libertado. Agora, como mensurar a dimensão do 
trauma desta vítima, esta pode-se revoltar contra seu próprio patrimônio dilapidado de forma 
desgovernada, pode-se revoltar contra as entidades políticas do estado ou também contra a 
própria polícia. 
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6 DOS EFEITOS PARA O INFRATOR 
 
Dos efeitos do crime na qualidade de sujeito ativo do delito. No Direito Penal, 
segundo teorias e conceitos doutrinários, pode-se dizer que possui uma tríade na constituição 
de um ato típico e antijurídico, ou seja, de um crime. Não obstante, vale ressaltar que neste 
momento do presente artigo o relato também incluirá conceitos sobre as práticas envolvendo 
o sujeito ativo do delito – o criminoso. 
Para que a pessoa se torne um criminoso pode-se dizer que possui várias nuances que 
contribuem para a explicação de tal perfil, dentre os quais, pode-se citar os fatores sociais, 
como por exemplo: 
a) Desorganização Familiar – lares desfeitos, etc.;  
b) Desorganização Social – inversão de valores, a própria crise social; 
c) A Reenculturação – o choque cultural devido à mudança de comunidade ou 
mesmo da própria cidade; 
d) Promiscuidade – seria a perda de prícipios éticos; 
e) Educação e Escolaridade – depende de cada caso. Pode ser a baixa 
escolaridade devido às circunstâncias da localização por morar muito distante 
das cidades ou devido a ausência do braço estatal para a contribuição no 
quesito transporte público. Por morar em favelas que muitas vezes já são 
incitados ao crime desde a infância, aqui pode ser dizer e se tem vários 
exemplos que são mostrados todos os dias através da mídia que o único braço, 
a única mão que estas pessoas sentem, é o poder coercitivo das autoridades de 
segurança pública, ademais, vale ressaltar que em muitas favelas ou centros 
periféricos inexiste algum tipo de educação, seja fundamental ou quicá médio; 
f) Religião – freio ao crime ou estímulo. Aqui a própria religião pode ser a 
principal incitadora de práticas delitivas. A título de exemplo, cito o estado 
islâmico onde desde muito cedo os adeptos desta religião são doutrinados a 
buscarem a morte violenta em nome de Alá para si e para os fiéis, se quiserem 
ser perdoados dos seus pecados e merecerem o “paraíso”. Por sua vez, por 
analogia com as demais religiões, os clérigos que recrutam, doutrinam e lavam 
a mente das pessoas a se associarem, ou seja, a serem adeptos fiéis, também 
visam um prêmio, tal qual seja a notoriedade em seu círculo religioso por sua 
capacidade de recrutar, formar um grande exército de fiéis soldados, neste 
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caso de Alá; 
g) Fator econômico – é carente de dados sérios para se chegar a uma definição 
concreta, pois, existe crimes atribuídos a pessoas pobres como também as de 
colarinho branco. 
Após uma abordagem sistemática sobre os fatores sociais que contribuem para as 
práticas delitivas, a seguir vislumbra-se alguns conceitos e classificação de criminoso do 
renomado autor ciminologista Cessare Lombroso. 
Para o autor, o delinquente padece de uma série de estigmas comportamentais, 
psicológicos e sociais, a saber: 
Em sua teoria o delinquente teria sua influência para o mundo do crime de forma 
biológica, instinto criminoso, um selvagem da sociedade. Lombroso estudou a face e o 
formato da cabeça de vários criminosos e traçou um perfil das características físicas, são elas: 
cabeça pequena, deformada, fronte fungidia, sobrancelhas salientes, maçãs afastadas, orelhas 
mal formadas, braços compridos, mentiroso, falador, tatuado, etc.. 
Na sua teoria da criminalidade, Lombroso teria constituído uma inter-relação entre 
atavismos de loucura moral e também a eplepsia, seriam loucos morais, doentes mentais, 
perversos, que deveriam viver em hospícios.  
Lombroso também traz relevantes estudos sobre o criminoso de ocasião, estes seriam 
os predispostos hereditariamente, são pseudocriminosos, como se diz o ditado, “a ocasião faz 
o ladrão”, assumem hábitos criminosos baseados na oportunidade influenciados pelas 
circunstâncias de cada caso, ou seja, no momento adequado. 
Vale ressaltar mais um tipo característico de criminoso segundo Lombroso, que seria o 
criminoso por paixão, sendo sanguíneos, nervosos, irrefletidos, usam da violência para 
solucionar questões passionais. 
Após um breve esclarecimento acerca do perfil e características do criminoso segundo 
o autor, pai da Criminologia, Cessare Lombroso, continuando os estudos dos efeitos das 
práticas restaurativas e práticas retibutivas sobre o criminoso, pode-se trazer alguns conceitos 
essenciais que auxiliam na diferenciação entre as duas justiças. Na restaurativa, o infrator é 
visto como um potencial reparador e legitimamente responsável pelos danos causados à 
vítima, pois sua participação ativa na prática delitiva foi que resultou no tipo ou prejuízo 
causado, seja este econômico, seja moral. Em práticas restaurativas o infrator interage e se vê 
envolvido no processo a todo instante com a vítima e com a comunidade, contribuindo para a 
decisão, tendo a oportunidade de se desculpar e sensibilizar-se com seus próprios atos e com 
os danos causados e também com o trauma que permanece na vítima que pode trazer várias 
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consequências sociais. 
Já na justiça retributiva o infrator é considerado em suas faltas e sua má formação, 
sendo que no desenrolar do processo não possui nenhum tipo de participação, comunicando-
se através de seu procurador legalmente constituído (Advogado), não possui qualquer 
estímulo a se relacionar, dialogar com a vítima, seja para uma reparação econômica, seja 
moral. O infrator não é responsabilizado pelas suas atitudes, pelos seu atos, é tão somente o 
agente passivo da sanção a ser imposta pelo próprio, legítimo detentor do jus puniendi. 
 
7 CONSIDERAÇOES FINAIS 
 
Por fim, pode-se concluir que a Justiça Restaurativa é sim uma forma de resolução de 
conflitos em área criminal, muito eficaz, trata-se de vários exemplos de sucesso em outros 
estados brasileiros, dentre os quais cito o Rio Grande do Sul, que vem promovendo práticas 
restaurativas desde 2005, onde foi criado o Programa Justiça para o século XXI e desde então 
vem sendo aperfeiçoado e capacitando os operadores do direito para a implantação das 
práticas restaurativas na pacificação de conflitos e violências envolvendo crianças e 
adolescentes. Desde 2010 este programa passou a avançar, criando núcleos de Justiça Juvenil 
Restaurativa na Comunidade em quatro bairros com maiores índices de violência, atualmente 
restando apenas 2 (duas) em funcionamento. Abaixo segue dados numéricos da CPR JIJ – 
Central de Práticas Restaurativas do Juizado Regional da Infância e da Juventide de POA: 
 
 ANO 2009 - Total de oferta de Procedimentos Restaurativos: 120  
 ANO 2010 - Total de oferta de Procedimentos Restaurativos: 496  
 ANO 2011 - Total de oferta de Procedimentos Restaurativos: 475  
 ANO 2012 - Total de oferta de Procedimentos Restaurativos: 369  
 
Dados gerais de 2009, 2010, 2011, 2012 - Tipos Infracionais de maior incidência no 
encaminhamento: Lesões corporais, Produção e Tráfico Ilícito de drogas, Roubo. 
Grau de satisfação dos participantes nos Procedimentos Restaurativos: média de 
73,10% como satisfeitos 
Sendo assim, tem-se que as práticas restaurativas funcionam e que vêm aumentando a 
cada dia os números de processos, além do mais, o próprio CNJ – Conselho Nacional de Jus-
tiça publicou uma portaria no dia 26/02/2015, Portaria nº 16, que dispõe sobre as diretrizes de 
gestão da presidência do Conselho Nacional de Justiça para o biênio 2015/2016, dentre essas 
Revista Iniciação Científica, Criciúma, v. 13, n. 1, 2015. 
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diretrizes, em seu teor, a portaria afirma, no inciso VII do Art. 1o, que visa contribuir com o 
desenvolvimento da Justiça Restaurativa. 
Afinal, trata-se de um programa que está dando certo e que traz resultados satisfató-
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